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TERMO DE REFERENCIA - CONTRATA(;AO DIRETA
Processo Administrativo: 792/2025

1. DAS CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO
(ART. 6°, XXIII, “A" E “I" DA LEI N° 14.133, DE 2021)

1.1. Contratacéo de servicos graficos para confeccdo de pastas de processo nos termos da tabela
abaixo, conforme condigdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

VALOR VALOR
UNIDADE DE p
MEDIDA QTDE. UNITARIO TOTAL

ESTIMADO | ESTIMADO

ITEM DESCRICAO

Confecgdo de 2.000 pastas
(33 cm x 24 cm) em cartolina
1 | 759, cor azul, impressdo na Senvico 1 R$868,57 | R$86857
capa (monocromatico), com
vinco.

1.2. O objeto desta contratacdo ndo se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n°
8.819, de 29 de novembro de 2024.

1.3. O custo estimado total da contratacdo € de R$ 868,57 (oitocentos e sessenta e oito reais e
cinquenta e sete centavos), conforme custos unitarios apostos na tabela acima.

2. DA FUNDAMENTAGAO DA CONTRATAGAO
(ART. 6°, INCISO XXIII, ALINEA “B", DA LEI N° 14.133, DE 2021)

2.1. A contratacdo € necessaria para viabilizar a confeccdo de 2.000 pastas personalizadas,
destinadas a organizagdo e ao arquivamento de notas fiscais, documentos contabeis e outros
registros impressos utilizados rotineiramente pelo setor Financeiro. A padronizagdo das pastas,
além de otimizar o armazenamento, contribui para a conservagéo dos documentos e a eficiéncia
dos processos administrativos.

2.2. O objeto da contratacdo esta previsto no Plano de Contratacfes Anual da Secdo de
Administra¢do/2025, conforme detalhamento a seguir:

) ID PCA no PNCP: 46965083000154-0-000002/2025
1) Data de publicagéo no PNCP: 15/01/2025
1) Id do item no PCA: 18

IV) Classe/Grupo: Servigo/Consumo

3. DA DESCRICAO DA CONTRATAGAO
(ART. 6°, INCISO XXIIl, ALINEA “C”", E ART. 40, §1°, INCISO |, DA LEI N° 14.133, DE 2021)
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3.1. Descricao:

Item 2: Confeccdo de 2.000 pastas (33 cm x 24 cm) em cartolina 75g, cor azul, impressdo na capa
(monocromatico), com vinco — 1 servico.

Foto 1 — Modelo de pasta.
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ORDEM DE
PAGAMENTO INTERESSADO IMPORTANCIA

EMPENHO N.*

FINANCAS

O modelo sera fornecido em arquivo e/ou link editavel para impresséo.

4, DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO
(ART. 6°, XXIII, ALINEA “D", DA LEI N° 14.133, DE 2021)

4.1. N&o serd admitida a subcontratacdo do objeto contratual, salvo com expressa anuéncia por
parte desta autarquia.
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4.2. Devido a natureza da contratacdo, ndo havera exigéncia da garantia da contratacdo alocada
no art. 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

5. DO MODELO DE EXECU(;AO CONTRATUAL
(ART. 6°, XXIII, ALINEA “E” E ART. 40, 81°, INCISO Il, DA LEI N° 14.133, DE 2021)

5.1. O prazo de entrega desta contratacdo é de 10 (dez) dias tteis, contado da emissdo da
requisicdo formalizada pelo Contratante, em caso de remessa Unica ou em quantitativo
especificado pelo Contratante.

5.2. Caso ndo seja possivel a entrega na data avencada, o Contratado devera comunicar as
razbes respectivas com pelo menos 07 (sete) dias de antecedéncia para que o pleito de
prorrogacédo de prazo seja analisado pela Contratante, ressalvadas situagoes de caso fortuito e
forca maior.

5.3. Os materiais deverdo ser entregues no seguinte endereco: Avenida Newton Prado, n°
2664, Centro, Pirassununga/SP — CEP 13631-901, de segunda a sexta-feira, das 8h as 16h30, em
dias Uteis.

5.4. Os materiais serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no prazo de 07 (sete) dias
pelo responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior
verificacdo de sua conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e
na proposta.

5.5. Os materiais poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificacdo do Contratado, as suas custas, sem prejuizo da
aplicacdo das penalidades.

5.6. Os bens serdo recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisorio, apds a verificacdo da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitacdo mediante termo.

5.6.1. Na hipétese de a verificacdo a que se refere este subitem nédo ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o0 recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do
contrato.

6. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento serd efetuado na conta bancaria fornecida pela empresa, em até 10 (dez) dias
uteis apos o0 Recebimento Definitivo, condicionado apresentagdo da nota fiscal do
produto/servigo/fatura discriminativa.

6.2 A apresentacdo de Nota Fiscal com incorre¢bes ou desacompanhada da documentagéo
requerida no subitem anterior, implicara sua devolucdo a Empresa Contratada para regularizacéo,
devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentagéo.
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7. DO REAJUSTE

8.

7.1. Os pregos sdo fixos e irreajustaveis, considerando que a entrega sera imediata.

DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
(ART. 6°, XXIII, ALINEA “F", DA LEI N° 14.133, DE 2021)

8.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias
de sua inexecucdo total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n® 14,133, de 2021).

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisa¢do ou suspenséo do contrato, 0 cronograma de
execugdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei n® 14.133, de 2021).

8.3. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, 0 uso de mensagem
eletronica para esse fim (§2° do art. 44 da IN n° 5, de 2017).

8.4. O o¢rgdo ou entidade podera convocar representante do Contratado para adogdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN n° 5, de 2017).

8.5. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (caput do art. 117 da Lei n°® 14.133, de 2021).

8.6. O fiscal do contrato acompanhara a execucao contratual para que sejam cumpridas todas as
condigbes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administrac&o (inciso VI do art. 22 do Decreto n°® 11.246, de 2022; capitulo X do Decreto n° 8.435,
de 2023).

8.6.1. O fiscal do contrato anotard no histdrico de gerenciamento todas as ocorréncias
relacionadas a execucdo do contrato com a descricdo do que for necessario para a
regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1° da Lei 14.133/2021);

8.6.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira
notificacfes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a
correcdo. (inciso Ill do art. 22 do Decreto n° 11.246, de 2022);

8.6.3. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil, a situacéo que
demandar decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (art. 117, § 2° da Lei
14.133/2021).

8.6.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugéo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(inciso V do art. 22 do Decreto n° 11.246, de 2022).

8.6.5. O fiscal do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagdo tempestiva ou a
prorrogacéo contratual (inciso VIl do art. 22 do Decreto n® 11.246, de 2022).

8.6.6. Caso ocorra descumprimento das obrigacGes contratuais, o fiscal do contrato
atuard tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para
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que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (inciso IV do
art. 23 do Decreto n° 11.246, de 2022).

8.7. O gestor do contrato coordenara o processo de acompanhamento e fiscalizacdo do
contrato contendo todos os registros formais da execu¢do no histérico de gerenciamento
contratual, a exemplo da ordem de servi¢o, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das
prorrogacgdes contratuais, elaborando relatorio com vistas a verificacdo da necessidade de
adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragéo. (inciso IV do art.
21 do Decreto n°® 11.246, de 2022; capitulo X do Decreto n° 8.435, de 2023).

8.7.1 O gestor do contrato verificard a manutencdo das condicdes de habilitacdo da
Contratada, acompanhara 0 empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatorios pertinentes, caso necessario (incisos | e Il do art. 23 do Decreto n® 11.246,
de 2022).

8.7.2. O gestor do contrato acompanhara a manutencéo das condicGes de habilitagdo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa em relatdrio de riscos
eventuais. (inciso Ill do art. 21 do Decreto n°® 11.246, de 2022).

8.7.3. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do
contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execucdo contratual e as medidas
adotadas, informando, se for 0 caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a
sua competéncia. (inciso Il do art. 21 do Decreto n® 11.246, de 2022).

8.7.4. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido
pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competéncia para tal, conforme o caso. (inciso X do art. 21 do Decreto n°
11.246, de 2022).

8.8. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, 0 objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecOes resultantes de sua execucdo ou de materiais nela empregados (art. 119 da Lei n°
14.133, de 2021).

8.9. O contratado serd responsavel pelos danos causados diretamente a Administragdo ou a
terceiros em razdo da execucdo do contrato, e ndo excluird nem reduzird essa responsabilidade a
fiscalizacdo ou 0 acompanhamento pelo contratante (art. 120 da Lei n® 14.133, de 2021).

8.10. Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais resultantes da execucdo do contrato (art. 121 da Lei n® 14.133, de 2021).

8.11. A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
ndo transferird & Administracdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o
objeto do contrato (81° do art. 121 da Lei n® 14.133, de 2021).

8.12. O Sr. Ailton Rosa, Diretor de Financas, serd responsavel pela administragdo e
acompanhamento do processo de compras e execucado do contrato.
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9.
DE DISPENSA ELETRONICA )

(ART. 6% INCISO XXIll, ALINEA “H”, DA LEI N° 14.133, DE 2021; CAPITULO IX, DO DECRETO 8.435,
DE 2023)

10.
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DA FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA

9.1. O licitante sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de dispensa de licitagéo,
na forma eletrénica, com fundamento na hipdtese do art. 75, inciso Il, da Lei n° 14.133, de 2021,
que culminara com a selecéo da proposta de menor prego por item.

9.2. As exigéncias de habilitacéo fiscal, social e trabalhista sdo as usuais para a generalidade dos
objetos.

9.3. No caso de contratacOes para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de
até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratagdes com valores inferiores a 1/4 (um
quarto) do limite para dispensa de licitagdo para compras em geral e nas contratagdes de produto
para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alinea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei n® 14.133,
de 2021, somente sera exigida das pessoas juridicas a comprovacdo da regularidade fiscal
federal, social e trabalhista e, das pessoas fisicas, a quitagdo com a Fazenda Federal.

DA FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

(ART. 6°, INCISO XXIIl, ALINEA “H”, DA LEI N° 14.133, DE 2021)

10.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de dispensa de
licitagdo, com fundamento na hipétese do inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

10.2 Previamente a celebragéo do contrato, a Administragdo verificard o eventual descumprimento
das condicOes para contratacdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo que a impeca,
mediante consulta a cadastros informativos oficiais.

10.2.1. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da pessoa fisica ou, em caso de
pessoa juridica, da empresa fornecedora ou de seu socio majoritario, por forca do art. 12
da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevé, dentre as san¢Bes impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar
com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio
majoritario.

10.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

10.3. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

10.4. O fornecedor sera convocado para manifestacdo previamente a uma eventual negativa de
contratagéo.

10.5. Caso atendidas as condi¢ées para contratacdo, a habilitagdo do fornecedor sera verificada
por meio dos documentos por ele abrangidos.

10.6. E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentac&o ou encaminhar, quando
solicitado pela Administragdo, a respectiva documentacéo atualizada.
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10.7. N&o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se 0
fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.9. Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferen¢as de ndmeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do
recolhimento dessas contribuicoes.

10.10. Para fins de contratacdo, devera o fornecedor comprovar 0s seguintes requisitos de
habilitacdo:

10.11. HabilitacGes fiscal, social e trabalhista:

a) prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no Cadastro
de Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso;

b) prova de inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta¢éo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751,
de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

d) prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Titulo VII-A da Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de
1° de maio de 1943.

e) Certiddo de regularidade de débito com as Fazendas Estadual, mediante apresentacdo
de certiddo expedida pela Procuradoria Geral do Estado (PGE) (relativo aos débitos
inscritos na divida ativa) e municipal, relativa a sede ou ao domicilio do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto do certame.

f) prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compativel com o objeto contratual;

f.1) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n°
123, de 2006, estard dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.
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10.11.1. Para fins de afericdo da regularidade fiscal e trabalhista seréo aceitas certiddes
negativas e certiddes positivas com efeito de negativas, nos termos da legislagdo vigente.

10.11.2. as microempresas e empresas de pegueno porte deverdo apresentar toda a
documentacdo exigida para efeito de comprovacgdo da regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restricao;

10.11.3. havendo alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal e trabalhista
das microempresas e empresas de pequeno porte, sera assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que 0 proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogavel por igual periodo, a critério da
Administracéo, para a regularizagdo da documentacdo, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certiddo
negativa;

10.11.4. a ndo-regularizacdo da documentacdo no prazo previsto no subitem anterior
implicara decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste
edital, sendo facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificacéo, ou revogar a licitagéo.

10.12. Certiddo negativa de impedimento de contratar com o bem publico emitida pelo
Tribunal de Contas Estadual ou sistema CEISICNEP, das pessoas fisicas.

10.13. Constituem motivos para inabilitagéo da licitante:
10.13.1. a ndo apresentagdo da documentagéo exigida para habilitagao;
10.13.2. a apresentacdo de documentos com prazo de validade vencido;

10.13.3 a apresentacéo de documentos comprobatdrios da regularidade fiscal referentes a
filial, nos casos em que Matriz for a licitante, excetuados 0s casos previstos em Lei;

10.13.4 a apresentagdo de documentos comprobatorios da regularidade fiscal referentes a
matriz, nos casos em que a filial for a licitante;

10.13.5. a substituicdo dos documentos exigidos para habilitagdo por protocolos de
requerimento de certiddo;

10.13.6. 0 ndo cumprimento de qualquer requisito exigido para fins de habilitacéo.

10.14. As licitantes que, por sua natureza ou por for¢a de lei, estiverem dispensadas da
apresentacdo de determinados documentos de habilitacdo deverdo apresentar declaragao
identificando a situag&o e citando os dispositivos legais pertinentes.

10.14.1. As empresas participantes deverdo anexar os documentos de habilitagdo em
campo proprio do sistema, quando do cadastro de sua proposta.
11. DA ADEQUAGAO ORGAMENTARIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
na seguinte dotacdo orcamentaria:
Ficha: 28

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://saeppira.flowdocs.com.br:8443/public/assinaturas/1A06967B7E0541EF9EF3B0733F526A68

Assinado por 1 pessoa: AILTON ROSA

Av. Newton Prado n° 2664- Pirassununga/SP - Fone/Fax: (19) 3565-4511 — Cep:13631-901 |




SERVICO DE AGUA E ESGOTO DE PIRASSUNUNGA
CNPJ: 46.965.083/0001-54  Insc. Est.: 536.121.025.115
Avenida Newton Prado, 2664 — Centro — Pirassununga/SP
CEP: 13.631-901 — Tel. 19 3565-4511 — WhatsApp. 19 98141-4315 (Compras)

Unidade: 170301 — FINANCAS N
Funcional: 04.123.5015.2303.0000 - MANUTENGAO ATIV. SERVICOS DE FINANCAS
Cat. Econ.: 3.3.90.39.63 — SERVICOS GRAFICOS E EDITORIAIS

11.2. Nos exercicios seguintes, as despesas correspondentes correrdo por conta dos recursos
proprios para atender as despesas da mesma natureza, cuja alocacdo sera feita no inicio de cada
exercicio financeiro.

12. DA ALTERAGAO SUBJETIVA
12.1. E admissivel a fus&o, cisdo ou incorporagdo da contratada com/em outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacdo exigidos
na contratagdo; sejam mantidas as demais clausulas e condi¢Bes da contratacdo, ndo haja
prejuizo a execucdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administracdo a
continuidade do contrato.

13. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infragdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragdes previstas
no art. 155 da Lei n® 14.133, de 2021, quais sejam:

13.1.1. dar causa a inexecucdo parcial do contrato;

13.1.2. dar causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a
Administracéo, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. dar causa a inexecucdo total do contrato;
13.1.4. deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame;

13.1.5. no manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente
justificado;

13.1.6. nédo celebrar o0 contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a
contratacdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7.ensejar 0 atraso na disponibilizacdo do acesso as ferramentas e servicos em
relagdo ao més previsto para inicio da execucéo do contrato, sem motivo justificado;

13.1.8. apresentar declaragdo ou documentacdo falsa exigida para a execugdo do
contrato;

13.1.9. praticar ato fraudulento na execugdo do contrato;

13.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.2. Serdo aplicadas ao responsavel pelas infragbes administrativas previstas as seguintes
sancgoes:

| - adverténcia;
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Il - multa;
Il - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.3. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados:
13.3.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
13.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administragéo Publica;

13.3.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orienta¢des dos orgéos de controle.

13.4. As sanc0es previstas nos incisos |, Ill e IV poderdo ser também aplicadas concomitantemente
com o do inciso Il.

13.5. Se a contratada ndo observar o prazo fixado para a entrega dos produtos, ficard sujeita a
multa diaria de 0,5% (meio por cento) do valor total da contratacéo, enquanto perdurar atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias. Ultrapassando este limite o pedido podera ser rescindido, a critério da
Autarquia, independentemente da aplicagéo das sangdes cabiveis.

13.6. Na hipétese de inadimplemento parcial da obrigacdo incorrera a licitante vencedora em multa
de 10% (dez por cento) do valor total da contratacdo, conforme critérios de razoabilidade, sendo
que o valor serd devidamente reajustado na data da aplicagdo da penalidade.

13.7. Na hipdtese de inadimplemento total da obrigagdo incorrerd a licitante vencedora em multa de
30% (trinta por cento) do valor total da contratagdo, devidamente reajustado na data da aplicacéo
da penalidade.

13.8. Lavrado o auto, a empresa contratada sera intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,
apresentar sua defesa, sendo que, no caso de aplicacdo da sancdo de impedimento de licitar e
contratar, serd instaurado um processo de responsabilizagdo a ser conduzido por uma comisséo
composta de 2 (dois) ou mais servidores estaveis da Autarquia.

13.9. No mesmo prazo indicado acima, a empresa contratada devera demonstrar a regularizacdo
da falha relacionada & infragdo imputada pela Autarquia.

13.10. Na fase de instrucdo, a empresa contratada podera requerer, fundamentadamente,
diligéncia e pericia, bem como juntar documentos e/ou pareceres e aduzir alegagdes referentes a
matéria objeto do processo, cabendo a Autarquia recusar provas ilicitas e/ou medidas
impertinentes, desnecessarias ou protelatorias.

13.11. Encerrada a instrucéo processual, 0 SAEP decidira sobre a aplica¢do da sancdo, estando
facultado & empresa contratada a interposi¢do de recurso no prazo de 07 (sete) dias Uuteis,
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contados da intimacéo do ato, sendo que o recurso sera dirigido a autoridade que tiver proferido a
decisdo recorrida, que, se ndo reconsiderar 0 ato ou a decisdo no prazo de 07 (sete) dias Uteis,
encaminhara o recurso com a sua motivacdo a autoridade superior, a qual devera proferir sua
deciséo no prazo méaximo de 10 (dez) dias Uteis.

13.12. Na hipotese da sancdo de impedimento de licitar e contratar, caberd apenas pedido de
reconsideracdo, que devera ser apresentado no prazo de 07 (sete) dias Uteis, contados da
intimacé&o, e decidido no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis.

13.13. ApGs a decisdo de eventual recurso interposto pela empresa contratada, na hipdtese de
aplicacdo da penalidade de multa, a mesma sera descontada diretamente do pagamento, quando
este for devido.

13.14. A aplicacéo das sangOes previstas neste edital, ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigagéo
de reparagdo integral do dano causado a Administragdo Publica.

Pirassununga, 26 de maio de 2025

Ailton Rosa
Diretor Financeiro
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Padrão do plano de fundo

Descrição gerada automaticamenteTERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo: 792/2025



		DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 





(ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

1.1. Contratação de serviços gráficos para confecção de pastas de processo nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.



		ITEM

		DESCRIÇÃO

		UNIDADE DE MEDIDA

		QTDE.

		VALOR UNITÁRIO ESTIMADO

		VALOR TOTAL

ESTIMADO



		1

		Confecção de 2.000 pastas (33 cm x 24 cm) em cartolina 75g, cor azul, impressão na capa (monocromático), com vinco.

		Serviço

		1

		R$ 868,57

		R$ 868,57





 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 8.819, de 29 de novembro de 2024.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 868,57 (oitocentos e sessenta e oito reais e cinquenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

	

2. 	DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

2.1. A contratação é necessária para viabilizar a confecção de 2.000 pastas personalizadas, destinadas à organização e ao arquivamento de notas fiscais, documentos contábeis e outros registros impressos utilizados rotineiramente pelo setor Financeiro. A padronização das pastas, além de otimizar o armazenamento, contribui para a conservação dos documentos e a eficiência dos processos administrativos.

2.2.	O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual da Seção de Administração/2025, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 46965083000154-0-000002/2025

II) Data de publicação no PNCP: 15/01/2025

III) Id do item no PCA: 18

IV) Classe/Grupo: Serviço/Consumo



		DA DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO 





(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

3.1. Descrição:

Item 2: Confecção de 2.000 pastas (33 cm x 24 cm) em cartolina 75g, cor azul, impressão na capa (monocromático), com vinco – 1 serviço.



Foto 1 – Modelo de pasta.

		



































































O modelo será fornecido em arquivo e/ou link editável para impressão.

		DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 





(ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo com expressa anuência por parte desta autarquia. 

4.2. Devido à natureza da contratação, não haverá exigência da garantia da contratação alocada no art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.



		DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL





(ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E ART. 40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

5.1. O prazo de entrega desta contratação é de 10 (dez) dias úteis, contado da emissão da requisição formalizada pelo Contratante, em caso de remessa única ou em quantitativo especificado pelo Contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o Contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 07 (sete) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Newton Prado, n° 2664, Centro, Pirassununga/SP – CEP 13631-901, de segunda a sexta-feira, das 8h às 16h30, em dias úteis.

5.4. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 07 (sete) dias pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo.

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 10 (dez) dias úteis após o Recebimento Definitivo, condicionado apresentação da nota fiscal do produto/serviço/fatura discriminativa.

6.2 A apresentação de Nota Fiscal com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no subitem anterior, implicará sua devolução à Empresa Contratada para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentação. 

7. DO REAJUSTE

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, considerando que a entrega será imediata.

8.  DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

(ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN nº 5, de 2017).

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017).

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução contratual para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (inciso VI do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022; capítulo X do Decreto n° 8.435, de 2023).

8.6.1.	O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1º da Lei 14.133/2021);

8.6.2.	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (inciso III do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022); 

8.6.3.	O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (art. 117, § 2º da Lei 14.133/2021).

8.6.4.	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (inciso V do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.6.5.	O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (inciso VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.6.6.	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (inciso IV do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.7.	O gestor do contrato coordenará o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento contratual, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (inciso IV do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022; capítulo X do Decreto n° 8.435, de 2023).

8.7.1 O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (incisos I e II do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.7.2.	O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa em relatório de riscos eventuais. (inciso III do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.7.3.	O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução contratual e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (inciso II do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.7.4.	O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (inciso X do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.8.	O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (§1º do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.12. O Sr. Ailton Rosa, Diretor de Finanças, será responsável pela administração e

acompanhamento do processo de compras e execução do contrato.



9. 	DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “H”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021; CAPÍTULO IX, DO DECRETO 8.435, DE 2023)

9.1. O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

9.2. As exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos.

9.3. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 

10.  DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “H”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante consulta a cadastros informativos oficiais.

10.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora ou de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

10.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos.

10.6. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

10.11. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual, mediante apresentação de certidão expedida pela Procuradoria Geral do Estado (PGE) (relativo aos débitos inscritos na dívida ativa) e municipal, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f.1) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.11.1. Para fins de aferição da regularidade fiscal e trabalhista serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da legislação vigente. 

10.11.2. as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

10.11.3. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

10.11.4. a não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.12. Certidão negativa de impedimento de contratar com o bem público emitida pelo Tribunal de Contas Estadual ou sistema CEIS/CNEP, das pessoas físicas.

10.13. Constituem motivos para inabilitação da licitante:

10.13.1. a não apresentação da documentação exigida para habilitação;

10.13.2. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido;

10.13.3 a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à filial, nos casos em que Matriz for a licitante, excetuados os casos previstos em Lei;

10.13.4 a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à matriz, nos casos em que a filial for a licitante;

10.13.5. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão;

10.13.6. o não cumprimento de qualquer requisito exigido para fins de habilitação.

10.14. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação de determinados documentos de habilitação deverão apresentar declaração identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.

10.14.1. As empresas participantes deverão anexar os documentos de habilitação em campo próprio do sistema, quando do cadastro de sua proposta.

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos na seguinte dotação orçamentária:

Ficha: 28

Unidade: 170301 – FINANÇAS

Funcional: 04.123.5015.2303.0000 – MANUTENÇÃO ATIV. SERVIÇOS DE FINANÇAS

Cat. Econ.: 3.3.90.39.63 – SERVIÇOS GRÁFICOS E EDITORIAIS



11.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correspondentes correrão por conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da contratação, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7.ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado;

13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato;

13.1.9. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;



13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas as seguintes sanções:



I - advertência;



II - multa;



III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser também aplicadas concomitantemente com o do inciso II.



13.5. Se a contratada não observar o prazo fixado para a entrega dos produtos, ficará sujeita a multa diária de 0,5% (meio por cento) do valor total da contratação, enquanto perdurar atraso, até o limite de 30 (trinta) dias. Ultrapassando este limite o pedido poderá ser rescindido, a critério da Autarquia, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.



13.6. Na hipótese de inadimplemento parcial da obrigação incorrerá a licitante vencedora em multa de 10% (dez por cento) do valor total da contratação, conforme critérios de razoabilidade, sendo que o valor será devidamente reajustado na data da aplicação da penalidade.



13.7. Na hipótese de inadimplemento total da obrigação incorrerá a licitante vencedora em multa de 30% (trinta por cento) do valor total da contratação, devidamente reajustado na data da aplicação da penalidade.



13.8. Lavrado o auto, a empresa contratada será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentar sua defesa, sendo que, no caso de aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar, será instaurado um processo de responsabilização a ser conduzido por uma comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis da Autarquia.



13.9. No mesmo prazo indicado acima, a empresa contratada deverá demonstrar a regularização da falha relacionada à infração imputada pela Autarquia.



13.10. Na fase de instrução, a empresa contratada poderá requerer, fundamentadamente, diligência e perícia, bem como juntar documentos e/ou pareceres e aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo, cabendo a Autarquia recusar provas ilícitas e/ou medidas impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.



13.11. Encerrada a instrução processual, o SAEP decidirá sobre a aplicação da sanção, estando facultado à empresa contratada a interposição de recurso no prazo de 07 (sete) dias úteis, contados da intimação do ato, sendo que o recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 07 (sete) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.



13.12. Na hipótese da sanção de impedimento de licitar e contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 07 (sete) dias úteis, contados da intimação, e decidido no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.



13.13. Após a decisão de eventual recurso interposto pela empresa contratada, na hipótese de aplicação da penalidade de multa, a mesma será descontada diretamente do pagamento, quando este for devido.



13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.









Pirassununga, 26 de maio de 2025











Ailton Rosa

Diretor Financeiro
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